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TRABALHADORES E REPRESSÃO NO PÓS-ABOLIÇÃO EM ALEGRETE/RS  
 

WORKERS AND REPRESSION IN THE POST-ABOLITION IN ALEGRETE/RS  
 

Guilherme Vargas Pedroso1 
 

Resumo: Tomando como fonte as documentações hospitalares e da cadeia municipal, no artigo pretendemos 
analisar os mundos do trabalho no município de Alegrete, interior do Rio Grande do Sul, e perceber quais as 
ligações entre trabalhadores pobres e, em especial, negros, com a política de repressão e tentativa de 
ordenamento social que tentava se colocar no início do período republicano. As fontes oferecem ricas 
informações sobre diversos sujeitos que passaram pelas duas instituições, a de saúde e a policial. Além disso, 
através de matérias publicadas em jornais locais, que eram transcritas por periódicos de diversas cidades do 
país, a pesquisa ainda mostra as transformações naquele município, onde viviam as e os trabalhadores em 
questão. Em suma, o que se evidencia é uma ligação entre trabalho e repressão, o que diz muito sobre um dos 
problemas históricos que configura o pós-Abolição no Brasil.  
Palavras-chave: Alegrete; Repressão; Pós-Abolição; Trabalhadores; 
 
Abstract: Taking as source hospital and municipal jail documents, in this article we intend to analyze the worlds 
of work in the city of Alegrete, interior of Rio Grande do Sul, and to understand the connections between poor 
workers and, in particular, blacks, with the policy of repression and effort to social ordering that was attempted 
at the beginning of the republican period. The sources offer rich information about several subjects who passed 
through the two institutions, the hospital and the jail. In addition, through articles published in local 
newspapers, which were transcribed by periodicals from several cities in the country, the research still shows 
the transformations in that municipality, where the workers in question lived. In short, what is evident is a link 
between work and repression, which says a lot about one of the historical problems that configures post-
abolition in Brazil. 
Keywords: Alegrete; Repression; Post-Abolition; Workers; 
 
 
Introdução  

Passados dois anos da abolição legal da escravidão, o jornal Gazeta de Alegrete, em 
maio de 1890, publicava a seguinte notícia:  
 

O delegado de polícia Sr. Lucio Krug que desde que assumiu o cargo não tem 
dado tréguas aos malandrins, teve a boa lembrança de reunir umas quantas 
vagabundas que por ali existem em um cortiço e fê-las passear em bando pelas 
ruas, ao rufar de tambor, apregoadas para quem quisesse alugá-las. 
Espetáculo novo nesta cidade, o bando percorreu as ruas, provocando a cada 
passo hilaridade nas pessoas que, atraídas pelo som da caixa, assomavam às portas 
e janelas.2 (Jornal O Libertador, Fortaleza/CE, 05/05/1890) 

 
 
                                                        
1 Mestrando em História – UFRGS. Bolsista CAPES. E-mail guilhermepedroso.v@hotmail.com. 
2 Atualizamos a ortografia desta e de todas as próximas transcrições de fontes utilizadas neste texto. 
Encontramos está matéria primeiramente em pesquisa de Marcio Sônego (2022), utilizando aqui por julgar 
condizente com a temática proposta por nosso artigo.  

mailto:guilhermepedroso.v@hotmail.com.
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A matéria foi publicada, como dito, pelo jornal alegretense, mas repercutiu até 
mesmo em Fortaleza/CE, e ao citar que o delegado Lucio Krug não estava dando “tréguas 
aos malandrins”, o periódico evidencia uma das principais características do regime 
republicado, instaurado um ano antes da publicação: o da repressão.  

No final do século XIX acentuou-se a preocupação entre governantes e setores 
da elite republicana, acerca do destino que tomariam ex-escravizados e seus descendentes, 
sobretudo no ponto que envolvesse trabalho. Assim, rapidamente esforços foram criados 
para transformar tais preocupações em ações repressivas sobre as populações pobres e, em 
especial, a população negra.  

Em Alegrete, município do interior do estado do Rio Grande do Sul, não foi 
diferente. A matéria citada anteriormente informa sobre como as populações subalternas 
eram tratadas pelo estado e pela sociedade como um todo, visto que ao passo que mulheres 
eram expostas nas ruas para serem “alugadas”, pessoas acompanhavam o acontecimento nas 
janelas de suas casas sem muita reação além da “hilaridade”. Utilizamos este caso para 
introduzir, mesmo que rapidamente, o assunto geral deste artigo. Nosso objetivo é, através 
de diferentes fontes, analisar os mundos do trabalho no Alegrete do início do século XX, 
sobretudo entre 1900 e 1905, anos que nossas fontes principais compreendem e que a seguir, 
explicamos quais são: 

Através do Livro de Registros de entradas e saídas dos enfermos da Santa Casa Municipal 
de Alegrete (HSCCA), conseguimos informações sobre todos os indivíduos que passaram 
pela instituição entre 1900 e 1905, como nome, idade, nacionalidade, estado civil, cor e 
profissão. Nesta fonte, temos diversos registros que nos permitem refletir sobre a racialização 
das ocupações dos trabalhadores daquela região. A segunda, é o Demonstrativo dos Presos da 
Cadeia de Alegrete, que oferece informações como nome, nacionalidade, estado civil, idade e o 
motivo da prisão dos sujeitos que lá estiveram entre os anos de 1901 e 1904. Nesse sentido, 
com essa documentação de caráter massivo, homogêneo e reiterativo (FARINATTI, 2008), 
ou seja, que abarca uma boa parcela do meio estudado e repete as mesmas informações sobre 
o mesmo sujeito ao longo de um bom espaço de tempo, conseguimos identificar pessoas que 
passaram pelas duas instituições e que nos oferecem informações relevantes para compor 
uma história do trabalho e do pós-Abolição. E é isso que propomos nas páginas que seguem.  
Dito isso, o artigo está dividido em duas partes, além da introdução e conclusão. Na primeira, 
através de matérias em jornais e a documentação hospitalar, faz-se uma discussão sobre as 
ocupações de trabalhadores em Alegrete no pós-Abolição, evidenciando uma forte 
precariedade e sazonalidade do trabalho, sobretudo entre negras e negros. Depois, a partir 
da análise dos registros da cadeia municipal, observamos o perfil dos presos e as motivações 
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destas prisões, que tinham caráter correcional e, consequentemente, eram de curto prazo. A 
partir disso, cruzamos as informações de ambas as fontes, para detectar indivíduos que 
passaram pelas duas instituições e complementar informações sobre estes sujeitos, pois no 
hospital, a cor e a profissão eram registradas, algo que não aparece nos documentos da cadeia.  
Antes de iniciar, é preciso ressaltar que o objetivo do artigo não é de quantificar as fontes ou 
prestar atenção as representatividades de cada registro, mas apresentar questões, a partir dos 
dados coletados, sobre aquela sociedade que muito atentava ao trabalho e a repressão, 
alinhando-se a ordem capitalista que se colocava. A de bom cidadão e, consequentemente, 
de bom trabalhador. Vejamos.  
 

Entre as poucas ruas e os grandes campos: o local e os sujeitos  
 

O interior do Rio Grande do Sul e, aqui em específico, o município de Alegrete, 
já foi estudado por diversos pesquisadores que se ocuparam majoritariamente de 
compreender questões relativas ao século XIX, visto que a região3 era economicamente 
muito importante no contexto sulino do país. Um local de forte presença indígena e negra, 
concentrado quase que inteiramente nos grandes campos da campanha sul-rio-grandense, 
desenvolvia a pecuária como principal atividade econômica durante o oitocentos.  

Entre o final do século XIX e início do século XX, assim como o restante do 
país, o município passava por algumas transformações. Essas mudanças, por exemplo, 
consistiam na abertura de pequenas fábricas e comércios, inauguração de Teatro, finalização 
das obras das linhas de ferro e inauguração de uma Estação Ferroviária. Em 4 de dezembro 
de 1905, o jornal porto-alegrense A Federação publicava o projeto de reforma no prédio da 
Intendência alegretense, que se tornaria um “edifício compatível com os foros da cidade que 
goza” (Jornal A Federação, Porto Alegre, 04/12/1905, p. 01), amplo, moderno e elegante. 
Essas mudanças mais estruturais, impactavam, certamente no meio social. Ainda sobre isso, 
o mesmo Jornal, no ano seguinte, publicava:  

 
Alegrete 
Melhoramentos materiais  
Da Gazeta de Alegrete transcrevemos as seguintes notícias, referentes a 

melhoramentos materiais no município de Alegrete sob a administração do nosso 
amigo Coronel Freitas Valle:  

- O intendente, no corrente mês, vai mandar proceder aos reparos na 
estrada, além da Jararaca, em campos de Dona Manoela Marques. Ao que nos 
consta serão construídos diversos bueiros, com as derivações necessárias.  

- Na estrada de baixo, que vai ao passo do Regalado, na Restinga, foi 
construída uma larga sarjeta empedrada, na estrada do corredor onde havia um 
profundo atoleiro.  

                                                        
3 Sobre Alegrete e região no século XIX, ver FARINATTI (2007), GARCIA (2010), THOMPSON FLORES 
(2012) e LEIPNTIZ (2016). 
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- Está se procedendo aos reparos da estrada a margem esquerda da 
Restinga, no passo do Curtume. Este serviço está sendo feito por administração 
e por presos correcionais.  

- Na rua 20 de setembro, no cruzamento da rua V. de Tamandaré, junto 
ao Ibirapuitã, onde se faz o trânsito feral das tropas e carretas, onde há um 
profundo córrego adjacente ao rio, o intendente vi mandar construir um bueiro 
duplo, estando quase completo o respectivo projeto, organizado pelo Dr. João 
Blesmann. Esta será uma obra que vem sanar um melhoramento há muito 
reclamado, por ser ali o trânsito obrigado das tropas e na época das chuvas era 
intransitável e até perigoso.  

- Faz-se no dia 9 do corrente a medição das obras da ponte Júlio de 
Castilhos.  

- Na praça 14 de julho, geralmente conhecida pelo nome de praça da 
cadeia, o coronel intendente está mandando construir, para serventia publica, uma 
fonte que é ali muito necessária. A escavação do poço, vai ser revestida de pedra, 
com bocal apropriado e terá 6 metros de profundidade (Jornal A Federação, Porto 
Alegre, 18/1/1906, p. 2).  

 
Percebe-se, a partir da reportagem, que a intendência municipal estava 

investindo em melhorias urbanas. Com isso, mesmo que sazonais, havia abertura de novos 
locais de trabalho, o meio urbano do município, até então muito concentrado nos campos, 
passou a ser uma opção não apenas para os moradores dos arrabaldes, mas para pessoas 
vindas de outras localidades do Estado e até mesmo do país. 

Não seria correto afirmar que o município de Alegrete embarcou em amplas 
transformações urbanas, da mesma amplitude que em outras grandes cidades daquele 
período, como Rio de Janeiro, São Paulo e até mesmo Porto Alegre4. De qualquer forma, a 
região não esteve isenta de algumas mudanças, como mostramos acima, com as reformas 
urbanas que estavam sendo colocadas em prática e foram registradas pela imprensa. 

Ainda no final do século XIX, em 1886, os governantes municipais debatiam 
acerca das (des)construções dos ditos cortiços no centro do município e reclamavam da 
movimentação dos libertos, evidência apontada por Márcio Sônego (2022, p. 31). Em outras 
palavras, o problema da liberdade e do exercício desta já vigorava enquanto uma questão 
social nos debates políticos desde os últimos anos da escravidão. Pois, como mostra Sônego 
(2019), a maioria da população negra escravizada em Alegrete conquistou a liberdade nas 
décadas de 1870 e 1880 e, chegando à abolição formal e nacional, em 1888, estes já estavam 
vivendo em liberdade, projetando novas formas de vidas, construindo famílias, 
reconfigurando práticas de trabalho ou mesmo buscando outras ocupações, percorrendo os 
grandes campos e as poucas ruas do Alegrete do final do século XIX e início do XX, 
tornando-se assim, uma ameaça à ordem moralizante e hierárquica que se colocava naquele 
                                                        
4 A respeito disso, ver: PESAVENTO (1992) e CHALHOUB (2020).  
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momento pós-Abolição.  
Era nessa cidade que passava por mudanças, que trabalhadoras e trabalhadores 

pobres circulavam, uns chegando de outros cantos do país, outros buscando novas 
oportunidades de vida na República da exclusão. Muitos trabalhadores vindos do campo para 
a urbe, muitos da urbe para o campo. Devemos pensar que nesse contexto, sobretudo para 
essa região historicamente rural, que o que havia era um entrelaçamento social e cultural entre 
os campos e aquilo que se projetava enquanto urbano. Quem ligava estes dois mundos, que 
nada tinham de estanques, como bem mostrou Daniela Vallandro de Carvalho (2005) para o 
caso de Santa Maria, eram os trabalhadores.  

Jornaleiros, agencias e artistas eram as principais ocupações daqueles sujeitos que 
passaram pela instituição hospitalar, da qual tivemos acesso a documentação. Estes, eram 
trabalhadoras e trabalhadores que se ocupavam daquilo que estava disponível no momento, 
em trabalhos nos campos ou em obras públicas e serviços para Intendência municipal, como 
aquelas publicadas pelo jornal.  

Dentro da categoria ocupacional de jornaleiro e agencia, sabemos que caberiam 
diversas formas de trabalho. Já aqueles descritos como artista, eram sujeitos com algum nível 
de especialização da mão de obra, como por exemplo, o trabalho manual ou no comércio e 
nos negócios. Abaixo, construímos uma tabela que demonstra de forma mais nítida as 
ocupações dos indivíduos que passaram pelo Hospital de Alegrete. 

 
Tabela 01 – Demonstrativo das profissões presentes nos registros do HSCCA 

Profissões  Registros   
Agência  311 

Jornaleiro 293 
Artista  57 

- 16 
Sem profissão  13 

Criado  10 
Guarda Municipal 2 

Nenhuma  2 
Ilegível 2 

Fogueteiro 1 
Agricultor 1 
Carpinteiro 1 
Professor 1 
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Soldado 1 

Engomadeira  1 

Total  712 
Fonte: Livro de registro de entrada e saída dos enfermos do Hospital Santa Casa de Caridade de     Alegrete. 

1900-1905. Centro de Pesquisa e Documentação de Alegrete – CEPAL.  
 

Acreditamos que as ocupações como criado, fogueteiro, agricultor, carpinteiro e 
engomadeira poderiam aparecer, por vezes, dentro das categorias de jornaleiro e agencias, visto 
que estas abarcavam um amplo leque de ocupações, como anteriormente mencionado. 
Quando apareciam fora desde “guarda-chuva”, poderiam demonstrar a vontade do escrivão 
interligada com a declaração do sujeito. Pois quem era jornaleiro, poderia exercer a carpintaria, 
a engomagem, a criadagem e assim por diante, inclusive em intervalos de tempo curtos, como é 
o caso de: João José de Oliveira Cruz, que deu entrada no Hospital em maio de 1902, foi 
registrado como de cor branca, com 49 anos de idade, casado, brasileiro e jornaleiro. Três 
anos mais tarde, João volta ao hospital em fevereiro de 1905, com 52 anos, branco, casado e 
brasileiro. Porém, agora sua ocupação é descrita como criado5. Isso demonstra que muitas 
vezes o sujeito até poderia, no momento do registro, estar trabalhando em determinada 
função, porém sendo esta não especializada e sazonal, optava-se pelo registro mais geral, 
como jornaleiro. Acreditamos que no momento do registro havia uma troca entre aquilo que 
o escrivão determinava e aquilo que o paciente declarava.  

Percebemos que do total de ingressantes no hospital, 58% eram homens e 42% 
eram mulheres, o que aponta para uma discrepância no que tange a população feminina do 
município, que de acordo com o Censo de 19006, chegavam a ser 51% do total da população 
alegretense, ou seja, pouco mais da metade. Essa não representação das mulheres no hospital, 
já testada por outras pesquisas, evidencia que nem a medicina e nem a sociedade em si, 
estavam preparadas para a presença do corpo feminino em instituições de saúde. Priscila 
Almaleh (2016), ao pesquisar questões de gênero no pós-emancipação na capital gaúcha 
através das documentações hospitalares da Santa Casa de Porto Alegre, também percebeu 
uma certa inferioridade nos registros de mulheres em relação aos homens naquela instituição. 
Naquele contexto, as mulheres ainda preferiam formas alternativas de amenizar suas 
enfermidades, geralmente mais próximas as suas residências e com outras mulheres que 

                                                        
5 Livro de registro de entrada e saída dos enfermos do Hospital Santa Casa de Caridade de Alegrete. 1900-1905. 
Centro de Pesquisa e Documentação de Alegrete. Nas próximas referencias desta fonte, utilizaremos apenas as 
siglas que abreviam o título geral (LRHSCA CEPAL – 1900-1905). 
6 Recenseamento Geral de 1900, IBGE. Disponível em:< https://www.ibge.gov.br >. Acessado pela última 
vez em 25/05/2022.  

https://www.ibge.gov.br
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compartilhassem maior confiança, como é o caso das parteiras. Além disso, o trabalho 
doméstico, diário e exaustivo, também configurava uma barreira na procura das mulheres 
por hospitais. Almaleh explica que:  

 
No ano de 1900, ainda era comum admitir-se a incompetência cientifica diante 
dos mistérios do corpo feminino, portanto nota-se que no final do século XIX, 
muito pouco se conhecia sobre as doenças femininas e sobre a maternidade, pois 
a ginecologia e a obstetria eram campos novos nas pesquisas médicas, 
ocasionando um desconhecimento do corpo e das doenças femininas 
(ALMALEH, 2016, p. 7).  

 
Além disso, outro fator que pode auxiliar na explicação da maior presença masculina no 
hospital, é que o mundo do trabalho fora do ambiente doméstico era majoritariamente 
ocupado por homens. Sendo assim, estes poderiam sofrer mais acidentes, desenvolver com 
mais facilidade certas doenças e se envolver em rotineiros conflitos, envolvendo brigas e 
ferimentos que os levavam com maior frequência a instituição de saúde7.  

Voltando aos registros, uma outra informação muito importante para esta 
pesquisa, são as cores dos sujeitos na fonte. Como já alertamos neste texto, por muito tempo 
a historiografia não levou em consideração o componente cor dos indivíduos na história do 
trabalho no país8. Atentando-se apenas a ideia de “transição” do trabalho escravo para o 
trabalho livre, negras e negros pareciam não ter tido participação nos mundos do trabalho 
após a abolição da escravidão.  

Em Alegrete, em pesquisa sobre a formação do operariado local, Anderson 
Corrêa (2010) deu ênfase a participação de imigrantes e estrangeiros no mercado de trabalho 
urbano. O autor argumenta que a presença imigrante era forte no município durante os 
primeiros anos republicanos, estes se ocupavam majoritariamente em trabalhos mais 
específicos e urbanos, como vemos a seguir, nas palavras do autor:  

 
Os italianos eram maioria com sapatarias, ferrarias, hotéis; desempenhavam 
ofícios como pedreiros, mestre-de-obras e funileiros. Eram exclusivos nas 
alfaiatarias, na fábrica de massas, como armador fúnebre e fotógrafo. Os alemães 
eram maioria com Depósito de Madeiras e ourivesaria, exclusivos com relojoaria. 
Os espanhóis eram exclusivos com tipografia, livraria e empresa telefônica. De 20 
atividades classificadas como oficinas, em 09 atividades a exclusividade fora de 
imigrantes; em 08, apareciam tanto imigrantes quanto nacionais, sendo que, destes 
08. Em 05 casos, os imigrantes eram maioria e, em 03, os nacionais apareciam em 

                                                        
7 Por exemplo, Sidney Chalhoub (2012) tento o botequim como observatório popular, percebeu que nos 
momentos de lazer entre os trabalhadores eram onde mais aconteciam tensões entre homens de diferentes 
etnias, ocupações e nacionalidades. Assim, estes locais eram ambientes propícios para acidentes. 
8 Ver: NASCIMENTO (2016). 
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vantagem. Os imigrantes destacavam-se entre os artesãos de Alegrete (CORRÊA, 
2010, p. 115). 
 

Se imigrantes e estrangeiros ocupavam com expressividade o mercado de 
trabalho urbano, onde estavam se ocupando trabalhadoras e trabalhadores negros? Em 
pesquisas anteriores, já evidenciamos a presença e a atuação de trabalhadores negros e negras 
no ambiente urbano do Alegrete pós-Abolição (PEDROSO, 2021). Marcio Sônego (2022) 
em recente publicação, evidenciou a forte atuação de trabalhadores negros desde os anos 
finais do sistema escravista, até as primeiras décadas do século XX, a partir da análise do 
Clube União Operária de Alegrete, local de identidade negra e positivação desta, de 
solidariedades, resistência e estratégias.  

Com base nos registros aqui expostos na Tabela 01, percebemos que em meio 
aquelas 712 pessoas ingressantes no hospital entre 1900 e 1905, 30% é descrita como branca, 
30% como parda, 19% preta, 19% inidiatica e 1% china. Ao juntar as designações e retirar 
apenas os brancos, percebemos que 69% dos indivíduos que ingressaram no hospital são não 
brancos. Ou seja, naquele momento, o hospital atendia quase que exclusivamente pessoas 
mais empobrecidas, porém dentro dessa categoria, percebemos que os brancos ainda são 
minoria. 

Voltando a atenção às ocupações destas pessoas, focando nas três designações 
que mais apareceram nas fontes (jornaleiros, agencias e artistas), foi possível constatar que 
44% eram jornaleiros, 41% agencias, seguidos por 8% de artistas. Ainda sobre as flutuações 
dentro destas categorias, em recente pesquisa, afirmamos que:  

 
(...) as fronteiras que delimitam cada classificação profissional não consistem em 
limites estritos ou intransponíveis, ou seja, o mesmo sujeito pode ser as três 
categorias aqui analisadas: é jornaleiro pois agencia sua força de trabalho onde 
exerce uma atividade especializada. Isso poderia acontecer e os registros nos 
oferecem exemplos (PEDROSO, 2021, p. 62). 
 

De qualquer forma, ao observar com maior proximidade o perfil dos indivíduos 
que desenvolviam estas ocupações, percebemos que trabalhadores negros, se concentravam 
com maior expressividade enquanto jornaleiros e agencias. Por outro lado, entre os 
trabalhadores artistas, que eram aqueles com maior especialização, estavam em maioria, 
trabalhadores brancos.  

Percebemos, nesse sentido, um mundo de trabalho precário, com baixas 
especializações, a partir da experiência de trabalhadores pobres que passavam pela instituição 
de saúde. Porém, mesmo que pobres, as diferenças raciais apontam para uma precariedade 
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acentuada entre os trabalhadores negros, que ocupavam em maioria os trabalhos menos 
especializados em relação aos brancos, que se ocupavam de trabalhos mais dinâmicos. 
Refletindo sobre a sociedade em que estes indivíduos estavam inseridos, totalmente 
hierárquica e racializada, veremos que os trabalhadores negros, que viviam de trabalhos mais 
sazonais, menos fixos e prestigiados, eram cotidianamente levados a serem vistos como 
vagabundos, desordeiros, ociosos. Ou seja, estavam sempre sob o julgamento e a suspeição 
da sociedade regradora e moralizante, e, por fim, da polícia.  
 
Entre a ocupação e a repressão: presos em Alegrete, eram todos desordeiros e 
ladrões?  

Para acompanhar as regras daquilo que se colocava enquanto uma sociedade 

civilizada, de ordem e progresso, o trabalho foi utilizado como uma das formas de regrar e 

moralizar, sobretudo, pessoas negras, egressas do cativeiro ou não. Em pesquisa sobre os 

trabalhadores do Rio de Janeiro nesse contexto, Sidney Chalhoub aponta que:  
 
Por um lado, esse problema tinha aspecto prático que se traduzia na tentativa de 
propor medidas que obrigassem o indivíduo ao trabalho. Por outro lado, era 
preciso também um esforço de revisão de conceitos, de construção de valores que 
iriam construir uma nova ética do trabalho. Como já foi sugerido na introdução, 
o conceito de trabalho precisava se despir de seu caráter aviltante e degradador 
característico de uma sociedade escravista, assumindo uma roupagem nova que 
lhe desse valor positivo, tornando-se então o elemento fundamental para a 
implantação de uma ordem burguesa no Brasil (2020, p. 65). 
 

Misturando-se ao racismo da época, essas ideias concluíam que recém libertos 
não saberiam lidar com a vida em liberdade, muito menos dar conta do mundo do trabalho 
assalariado que se colocava como homogêneo.  

Walter Fraga é outro pesquisador que nos explica muito sobre esse contexto. 
Em sua pesquisa sobre as trajetórias de escravos e libertos no Recôncavo Baiano, apontou 
para o fato de que a “experiência da escravidão e as expectativas de liberdade, foram decisivas 
para os libertos definirem os limites do que julgavam condizente com a nova condição” 
(FRAGA, 2014, p. 228). Havia uma ressignificação nos modos de exercício de trabalho, mas 
a experiência da vida em cativeiro moldou as formas de resistência e moveu a régua de 
tolerância dos libertos com certas formas de tratamentos e trabalhos impostos pelos patrões. 
“O que para os ex-senhores era ‘inclinação a vadiagem’, para os libertos era poder criar outras 
opções de subsistência dentro e fora dos engenhos” (Ibid., p. 213). Dentro da ideologia do 
bom trabalhador, os imigrantes levavam certas vantagens, servindo de “protótipo do 
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trabalhador ideal na ordem capitalista” que tomava forma (CHALHOUB, 2012, p. 80).  
O que durante muito tempo aconteceu na historiografia do trabalho no Brasil, 

foi o erro de considerar enquanto trabalhadores, apenas estes imigrantes, engessada em uma 
visão homogeneizante de imigrante e de trabalhador, excluindo, literalmente, da história, 
outros trabalhadores e suas peculiaridades. A partir da década de 1980, a historiografia sofreu 
algumas mudanças, muito por influência de pesquisas externas e pressão de movimentos 
sociais no contexto brasileiro, como aponta Silvia Lara:  

 
A exaltação do imigrante branco, associada a ideia de incapacidade do negro para 
o trabalho e a afirmação da passividade dos nacionais, devidamente deturpadas 
de seus termos racistas, reapareceu na base das teses formuladas por sociólogos e 
historiadores do século XX sobre a transição da escravidão para o trabalho livre, 
da substituição do escravo negro pelo imigrante italiano (1998, p. 26). 
 

Uma das precursoras no assunto, Beatriz Loner em pesquisa sobre trabalhadores 
em Pelotas/RS na primeira República, apontou para a forte presença negra na região, mas 
que para além das presenças, as atuações destes sujeitos na construção do movimento 
operário do sul gaúcho:  

Quanto a luta operária, sempre houve lideranças operárias negras de destaque na 
cidade, desde praticamente o início da organização dos trabalhadores. Duas 
associações centrais de trabalhadores, compostas por operários que não aceitavam 
as práticas e as propostas políticas da Liga Operária (associação que envolvia 
patrões e operários) revelam, em sua composição, uma predominância majoritária 
de diretores negros. A União Operária Internacional, por exemplo, fundada em 
1898, tem, em sua primeira diretoria eleita, 14 dirigentes negros, num total de 16 
membros (87,5%), os quais ocupavam todos os postos de importância (LONER, 
1999, p. 16). 
 

Mesmo que em estudos com objetivos e métodos diferentes, Marcio Sônego 
(2022), para o caso de Alegrete, conseguiu apontar questões que colaboram com as 
informações levantadas por Loner para Pelotas. Ou seja, um operariado existente e atuante 
além da organização, que foi plural e não se restringiu a homens brancos e imigrantes, como 
estudos anteriores indicaram.  

Uma das características do pós-Abolição, além da agência e resistência de negras 
e negros, foi aquilo que fomentava essas ações: a suspeição que gerava repressão. A polícia 
foi o órgão responsável por fiscalizar e reprimir aqueles indivíduos tidos como suspeitos, 
mas é óbvio que em uma sociedade racialmente hierarquizada, existiam sujeitos que eram 
mais suspeitos do que outros, como homens e mulheres negras. Sobre isso, Claudia Mauch 
afirmou o seguinte: 

 



34                                                                     TRABALHADORES E REPRESSÃO NO PÓS-ABOLIÇÃO EM ALEGRETE/RS 
 

 

Embora não se verifique no Rio Grande do Sul do período o mesmo empenho 
das autoridades policiais em campanhas intensivas contra a vadiagem, prostituição 
e movimento operário encontrado por historiadores do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, as quais levavam grande quantidade de reincidentes a condenações pelo 
judiciário com penas de prisão e deportações, aqui a Polícia Administrativa 
efetivamente era convocada para debelar as desordens de todo o tipo e fazia 
muitas prisões correcionais que podem ser atribuídas à intolerância com o 
comportamento dito desregrado e incivilizado de setores populares (MAUCH, 
2017, p. 77). 
 

Espalhava-se nas cidades o medo das desordens geradas pelos negros libertados 
da escravidão e que não possuíam trabalhos fixos. Estes, vistos e estereotipados enquanto 
vagabundos, ociosos e bêbados. Nesse sentido, a polícia agia no propósito de prevenção, 
utilizando da suspeição e repressão contra essas pessoas como aparato dispositivo daquela 
sociedade. A partir desse “medo branco”, a polícia do Rio Grande do Sul, passou por diversas 
mudanças no final do século XIX, como apontou Mauch (2011), a fim de trabalhar no 
sentido de corrigir e reprimir aqueles que não estavam dispostos, sobre o olhar da sociedade 
e da instituição policial, ao trabalho.  

Sendo assim, nesse contexto, trabalho e trabalhadores, polícia e repressão, são 
assuntos indissociáveis, pois moldaram e limitaram, em diversos momentos, os limites das 
liberdades e da cidadania da população pobre e, em especial, da população negra. Nesse 
seguimento, em estudo sobre a história social do racismo em Porto Alegre no pós-Abolição, 
Marcus de Freitas Rosa explica que:  

 
Na década de 1890, o combate à “vadiação”, o medo da “crise” e da “desordem” 
em seus aspectos econômicos ou políticos, eram lidos como consequências 
temíveis da liberdade alcançada por todos os escravos; era por isso que, na lógica 
da suspeição e do controle social, “vadiação”, “crise” e “desordem” estavam 
associadas às atitudes dos negros em geral. Entretanto, essa mesma leitura, 
possível a partir do ponto de vista das autoridades políticas, como governadores 
e chefes de polícia, naquele momento em que se voltaram preferencialmente para 
os negros como alvos principais, também indica preocupação com a formação de 
um mercado de trabalho livre cujos integrantes deveriam ser disciplinados e 
corrigidos, ou seja, obrigados ao trabalho. Consequência: havia homens e 
mulheres com os mais variados tons epidérmicos e nacionalidades metidos à força 
nas cadeias do Segundo Distrito por cometer desordens e viver na vadiagem 
(ROSA, 2014, p. 137). 
 

No contexto de Alegrete, entre os anos de 1901 e 1904, identificamos a prisão 
de 814 pessoas no xadrez municipal. Destas, 708 eram homens e 106 eram mulheres. Tudo 
indica, que a instituição da qual tivemos acesso as fontes, ou seja, a Cadeia Municipal de 
Alegrete, era um local onde se efetuavam as prisões correcionais comentadas pelos autores 
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citados, pois as detenções de quem era preso, na maioria das vezes, de fato, não passavam 
de um ou dois dias.  

Mesmo que isolados, existiram casos de pessoas que eram deixadas por longos 
períodos presos, muitas vezes pelos mesmos motivos genéricos que levavam outras pessoas 
a saírem em um ou dois dias da detenção. Infelizmente, no momento desta pesquisa, ainda 
não temos fontes o suficiente para cruzar e compreender quem eram, e porque certas pessoas 
permaneciam mais tempo presas do que outras. Isso é um ponto muito importante e 
certamente quando pesquisado, trará grandes contribuições. Mas, levando em consideração 
o período e as ideologias que esta sociedade se imbuía, certamente questões raciais 
atravessavam estas permanências mais extensivas de certas pessoas na cadeia.  

 Abaixo, construímos uma tabela com as principais causas que levavam estes 
sujeitos às celas e percebemos que o maior motivo, ocupando mais da metade dos registros, 
foi “desordem”:  
 

Tabela 02 – Crimes e contravenções em Alegrete (1901-1904) 
Motivo da Prisão Registros 

Desordem 396 
Furto 209 

Ferimento  44 
Morte  23 
Peão 23 

Embriaguez  18 

Vagabundo  15 
Recrutado  13 
Loucura  12 
Outro  25 
Total  778 

Fonte: Livro Demonstrativo dos presos da Cadeia Municipal de Alegrete. 1901-1904. Arquivo Municipal de 
Alegrete Miguel Jaques Trindade. 

 
Como vimos, através das pesquisas realizadas para outras localidades no mesmo 

contexto, desordem poderia abarcar diversos comportamentos percebidos pela polícia como 
não civilizados, que não eram condizentes com a ordem que se impunha naquele momento. 
Nesse sentido, algumas das categorias que estão presentes na tabela acima, por muitas vezes, 
poderiam ser encaixadas em comportamentos desordeiros, como a embriaguez, a vagabundagem 
e até mesmo a dita loucura.  
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Manoel Antônio de Moura, brasileiro de 23 anos de idade, por exemplo, 
provavelmente por comportamentos ou modos de viver muito semelhantes, foi preso sete 
vezes em curtos intervalos de tempo, entre os anos de 1901 e 1903. As causas destas prisões 
variaram entre “desordem”, “embriaguez”, “furto” e “peão”9.  

A categoria “peão” é algo intrigante. Porém aqui supomos ser uma designação 
com caráter aproximado de desordeiro. Essa resposta tivemos na própria fonte, ao não 
encontrar extensa bibliografia sobre a categoria. Por exemplo, diversos sujeitos eram presos 
a todo momento, visto que eram prisões correcionais e teoricamente curtas, como já 
comentamos. Por serem prisões de curto prazo e visarem pessoas pobres que na visão 
policial optaram pelo não trabalho e preferiram viver na desordem e vagabundagem, certos 
indivíduos já eram “conhecidos” dentro do xadrez municipal, por estarem sendo presos a 
todo momento. É o caso de Antônio José dos Santos, de 49 anos de idade, brasileiro, natural 
do estado de Pernambuco e casado, que entre 1902 e 1903 esteve preso quatro vezes. Nos 
registros das prisões de Antônio, os motivos intercalaram entre “desordem” e “peão”10. 
Semelhante ao caso de Antônio dos Santos, é o do italiano Eduardo Cristóvão, solteiro de 
24 anos, que entre dezembro de 1901 e janeiro do ano seguinte foi preso três vezes, também 
alternando as motivações ente “desordem” e “peão”11. É com base na reflexão destes e 
outros casos parecidos, que propomos ser aproximado o significado destas duas categorias. 
Claro que um estudo mais profundo, que aqui não é o objetivo, irá elucidar melhor as 
condições destas designações.  

Aqueles que eram presos por crimes como morte ou ferimento, geralmente 
aparecem ou sendo colocados à disposição do juiz municipal, ou são diretamente enviados 
para a Casa de Correção de Porto Alegre, como é o caso de Manoel Marcelino12, de 44 anos 
de idade, casado, brasileiro, preso no dia 13 de fevereiro de 1900. Manoel sai da cadeia de 
Alegrete apenas no dia 20 de maio do ano seguinte e é diretamente enviado para a Capital do 
Estado, de acordo com o que consta nos registros. Provavelmente, nesse intervalo em que 
Manoel esteve recluso, os tramites burocráticos e processuais ocorreram, para que concluísse 
em sua prisão em Porto Alegre.  

Percebemos, através dos registros hospitalares, que a maioria daqueles que 
procuravam a instituição, eram trabalhadores pobres, que desenvolviam ofícios sazonais e 
                                                        
9 Livro Demonstrativo dos presos da Cadeia Municipal de Alegrete. 1901-1904. Arquivo Municipal de Alegrete 
Miguel Jaques Trindade. Daqui em diante, esta fonte será referenciada com sua abreviação (LDP AHMAMJT 
– 1901-1904). 
10 LDP AHMAMJT – 1901-1904. 
11 LDP AHMAMJT – 1901-1904. 
12 LDP AHMAMJT – 1901-1904. 
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pouco especializados. Em sua maioria, trabalhadores negros. Através da análise dos 
documentos da cadeia, percebe-se que há uma forte concentração em registros de desordens e 
furtos. Isto aponta para uma sociedade de baixas oportunidades ocupacionais e um 
movimento policial ativo.  

Nesse contexto, de sazonalidade do trabalho, em especial para trabalhadores 
negros, como vimos, a questão de moradia e trabalho estavam totalmente interligadas. 
Muitos trabalhadores moravam, ou apenas dormiam, em seus lugares de trabalho, como 
mostrou Thiago Campos da Silva (2022, p. 56) em pesquisa sobre raça e controle social no 
Rio de Janeiro deste contexto. Em Alegrete, se pensarmos nos jornaleiros e agencias, por 
exemplo, muitos poderiam morar por períodos determinados nas estâncias onde 
desenvolviam trabalhos sazonais, e em outros momentos perambular pela região urbana do 
município em busca de novas ocupações e, nesse momento, experienciar o desabrigo.  

Como nas documentações da cadeia não há o registro da cor e da profissão dos 
presos, fizemos o exercício de cruzar as informações da documentação hospitalar com os 
registros da cadeia, onde a partir da busca nominal, conseguimos identificar alguns 
trabalhadores sendo registrados em ambas as instituições, como veremos adiante.   

Entre 1903 e 1904, Joana Padilha foi presa por “desordem” três vezes. Ela é 
descrita como casada, brasileira e com 30 anos de idade13. Percorrendo nosso banco de dados 
do hospital, encontramos Joana ingressando na instituição dois meses após sair da cadeia 
pela última vez, em outubro de 1904. O que observamos além disso, é que Joana trabalhava 
como “agencia” e foi designada como “parda”. Joana faleceu no dia 19 de outubro de 1904, 
com “sífilis cerebral”14.  

Olegário Araújo foi outro personagem muito presente nos registros da cadeia, 
sendo preso duas vezes em 1901 e uma em 1903, por “desordem” e “furto”15, 
consequentemente. Olegário era jornaleiro, pardo, brasileiro e solteiro, com 19 anos de 
idade16 no momento de sua primeira prisão. Tendo ficado baixado no hospital por 11 dias, 
por conta de uma “doença pulmonar”, Olegário deu alta “a pedido”. Sobre isso, encontramos 
nas fontes hospitalares cinco designações para descrever a motivação da alta dos doentes: 
“curado”, “melhorado”, “fugido”, “falecimento” e “a pedido”17. Esta última, encontrada em 
67 casos, onde supomos que trabalhadores pediam para sair, mesmo que não melhorados ou 

                                                        
13 LDP AHMAMJT – 1901-1904. 
14 LRHSCA CEPAL – 1900-1905. 
15 LDP AHMAMJT – 1901-1904. 
16 LRHSCA CEPAL – 1900-1905. 
17 LRHSCA CEPAL – 1900-1905. 



38                                                                     TRABALHADORES E REPRESSÃO NO PÓS-ABOLIÇÃO EM ALEGRETE/RS 
 

 

curados, para voltar ao trabalho ou para a busca deste, visto que a sazonalidade, não trazia 
segurança alguma para aqueles sujeitos.    

Maria da Conceição, também é uma das pessoas que conseguimos encontrar nas 
duas instituições, partindo do cruzamento das fontes e da busca nominal. Foi presa também 
por “desordem” em março de 1903, com 49 anos de idade e descrita como solteira18. Em 
1905, Maria baixou o hospital, agora com 50 anos, de ocupação “criada” e de cor “preta”19.  

Além destes casos citados acima, onde trabalhadoras e trabalhadores negros 
estão sendo presos por conta da ampla designação da “desordem”, por exemplo. 
Trabalhadoras e trabalhadores que muito provavelmente foram detidos, muitas vezes 
estavam em períodos que não possuíam ocupações, visto que a maioria trabalhava por 
jornadas. Ou seja, no momento da falta de ocupação, a repressão se acentuava, sobretudo 
entre trabalhadores negros.  

De qualquer forma, como afirmou Marcus Vinicius de Freitas Rosa (2014), em 
trabalho já citado, trabalhadores nacionais e imigrantes ocuparam os mesmos espaços nas 
cidades e muitas vezes compartilhavam os mesmos setores de trabalho. Em um meio social 
racialmente hierarquizado, imigrantes e estrangeiros pobres, mesmo que em números bem 
mais baixos, também eram alvos da polícia. De acordo com os registros das naturalidades 
dos presos e presas, 761 foram descritos como “brasileiros”, o restante dividia-se em poucos 
registros de cada nacionalidade, como “oriental” (19), “espanhol” (8), “italiano” (6) e outros 
(17).  

É o caso de Braz Fernandes, preso em 1904 por “desordem”, descrito como 
“oriental”, de 26 anos de idade20. Dois dias após deixar a cadeia, Braz ingressou no hospital, 
como solteiro, branco e de ocupação “agencia”, com “artereo sclerose”, falecendo no dia 14 
de abril daquele ano. Caso parecido é o de Guilherme Taborda, argentino de 62 anos, preso 
em 1901 por “furto” e falecido no hospital em 13 de fevereiro de 190221.  

Os casos descritos acima, nos servem para pensar e observar duas coisas: 
primeiro é a precariedade do trabalho em geral e da precariedade, em específico, da liberdade 
de negras e negros. Segundo, é que a baixa especialização da mão de obra, onde negras e 
negros configuravam a maioria, levava esses sujeitos a maior suspeição policial. A falta de 
uma ocupação fixa que, por vezes, levava a uma sazonalidade na própria moradia dos 
indivíduos, combinando isso com as ideologias da época, que previam o ordenamento e a 

                                                        
18 LDP AHMAMJT – 1901-1904. 
19 LRHSCA CEPAL – 1900-1905. 
20 LDP AHMAMJT – 1901-1904. 
21 LRHSCA CEPAL – 1900-1905. 
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disciplina dos mais pobres, resultava em uma circulação destas pessoas com maior frequência 
dentro das salas da cadeia municipal. Pois, como mostram os curtos, mas significativos 
trânsitos entre as duas instituições de Maria da Conceição, Edmundo Cristovão, Joana 
Padilha, Olegário de Araújo e Braz Fernandes, a prisão, não significava a ausência de 
ocupação. Mas a precariedade da vida e do próprio trabalho.  
 
Considerações finais  

Os estudos sobre o interior do Rio Grande do Sul que tomam o pós-Abolição 
enquanto um problema de pesquisa, bem como aqueles preocupados com uma outra história 
do trabalho, para além da experiência de imigrantes ou simplesmente trabalhadores homens 
e brancos, ainda são escassos. Nesse sentido, o que foi apresentado e debatido neste artigo é 
apenas uma inserção no tema, que já foi muito debatido na historiografia de outras 
localidades do estado e do país. Sendo assim, nosso objetivo não foi, nem de perto, esgotar 
ou encerrar a discussão. Nem mesmo será, nesta seção do texto, que teoricamente finaliza o 
que foi dito anteriormente.  

Percebemos, a partir de uma análise centrada em dois conjuntos de fonte 
histórica, que a questão do trabalho esteve diretamente ligada a ação de repressão do estado, 
que utilizou do aparato policial para delimitar as movimentações e o exercício da cidadania 
de trabalhadores pobres e, sobretudo, negros. Estes, ocupantes dos trabalhos menos 
dinâmicos disponíveis em uma sociedade concentrada em atividades de trabalho campeiro 
ou no comércio, onde trabalhadores brancos, mesmo que pobres, ainda alcançavam certos 
ofícios pouco experimentados por negras e negros naquele momento.  

Encerra-se este texto visando as próximas pesquisas, realizadas por nós ou 
colegas de ofício interessados no tema, que devem dar conta de aprofundar o debate aqui 
colocado, pensando as experiências de vida e trabalho de gentes negras na fronteira do Rio 
Grande do Sul e de trabalhadores brancos pobres. Perceber aqueles que eram mais alvos da 
polícia e mesmo sendo “corrigidos” permaneciam durante extensos períodos atrás das grades 
da cadeia municipal. Enfim, muito foi debatido, mas esperamos que seja apenas uma análise 
introdutória e que muito há de vir. Pois, em uma país onde o alvo da polícia ainda possui 
endereço, classe e cor, muito há de se refletir para que assim, finalmente, possamos avançar 
enquanto sociedade.  
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